
AUDIÊNCIA PÚBLICA – COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS DO SENADO
Brasília, 30 de setembro de 2019

PEC PARALELA DA REFORMA DA PREVIDÊNCIA:

PEC 133/2019



CENÁRIO DE “CRISE FABRICADA” PELA POLÍTICA 
MONETÁRIA DO BANCO CENTRAL QUE AFRONTA A 

CONSTITUIÇÃO
Art. 192. O sistema financeiro nacional, estruturado de forma a 

promover o desenvolvimento equilibrado do País e a servir aos 
interesses da coletividade, em todas as partes que o compõem, 

abrangendo as cooperativas de crédito, será regulado por leis 
complementares que disporão, inclusive, sobre a participação do capital 

estrangeiro nas instituições que o integram.

PLP 112/2019 coloca o Banco Central acima de tudo e de todos, “ente 
constitucional autônomo” pretende “legalizar” a figura do Depósito 

Voluntário Remunerado pelo Banco Central aos bancos (tal como o 
PL 9.248/2017), o que na prática significa que toda a sobra de caixa dos 

bancos poderá ser depositada no Banco Central e este pagará juros 
diários aos bancos! Isso já custou R$ 1 trilhão nos últimos 10 anos! 

Temos dinheiro sobrando para isso????



A “CRISE” DERRUBOU O PIB E REDUZIU AS 

CONTRIBUIÇÕES  

A “crise” tem servido de justificativa para a Reforma da 

Previdência e outras medidas (EC 95, Reforma Trabalhista, Privatizações, 

independência do Banco Central, esquema de “Securitização de Créditos Públicos”, 

sucessivos cortes e aprofundamento do Ajuste Fiscal etc.)

O que provocou a crise no Brasil? 

 Quebra de bancos ? 

 Adoecimento da população, pestes ?

 Quebra de safra ?

 Guerra? 

Não tivemos aqui NENHUM dos fatores que produzem crise. O 
que explica a falência de inúmeras empresas de todos os 
ramos, o desemprego recorde, a queda de 7% do PIB em 

apenas 2 anos?



Até 2015, produzimos R$ 1 TRILHÃO de Superávit Primário e 
sobrou mais de R$ 1 TRILHÃO na Seguridade Social

De repente isso inverteu:
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FONTE: ANFIP - https://www.anfip.org.br/wp-content/uploads/2018/12/Livros_28_11_2018_14_51_18.pdf , pág 187

FONTE: Tesouro Nacional 

Desde 2005 o PIB vinha crescendo 
quase 4%, em média. Estacionou em 

2014 e caiu mais de 7% em 2015-2016 
e segue estagnado!
Folheto disponível em 

https://bit.ly/2XwRPBX

https://www.anfip.org.br/wp-content/uploads/2018/12/Livros_28_11_2018_14_51_18.pdf
https://bit.ly/2XwRPBX


A POLÍTICA MONETÁRIA DO BC
PROVOCOU A CRISE ATUAL

Em 2015: 

 Juros elevadíssimos (14,25%)

 Remuneração da sobra de caixa de R$ 1 TRI dos bancos 

 Prejuízos com Swap Cambial e outros prejuízos do BC

 Emissão excessiva de títulos da dívida interna

Dívida Interna cresceu R$ 732 bilhões em 11 meses de 2015

Investimento Federal em 2015: R$ 9,6 bilhões

O Banco Central está suicidando o Brasil https://bit.ly/2EQSXWf

https://bit.ly/2EQSXWf


“CRISE” PARA QUEM?



Bancos lucram com os mecanismos que alimentam o 
Sistema da Dívida e produzem a crise

Fonte: http://www4.bcb.gov.br/top50/port/top50.asp

2015

Lucro de 

R$ 96 
bilhões 

+ 

Provisão de 

R$ 187 
bilhões

http://www4.bcb.gov.br/top50/port/top50.asp


CONJUNTURA DE CRISE FABRICADA 

PELA POLÍTICA MONETÁRIA DO BANCO CENTRAL
 Taxas de Juros mais elevadas do mundo  
 Restrição da base monetária para remunerar a sobra de caixa 

dos bancos, abusando-se das Operações Compromissadas 
 Swap Cambial (ilegal, conforme TC-012.015/2003-0)
 Prejuízos do Banco Central de centenas de bilhões de reais
 Colchão de liquidez exagerado (R$1,3 trilhão na Conta Única do 

Tesouro): emissão excessiva de títulos e explosão da Dívida

CRISE TEM JUSTIFICADO MEDIDAS RESTRITIVAS
 EC 95 (PEC do Teto), EC 93, Lei Complementar 159/2017
 Reformas Trabalhista, Tributária e da Previdência
 Privatizações
 Esquema Fraudulento: “Securitização de Créditos Públicos”
 Autonomia do Banco Central, “legalização” da remuneração da 

sobra de caixa dos bancos – PLP 112/2019



 Nova Previdência
 Mudança no Sistema Tributário
 Ambicioso programa de Privatizações
 Liberação Comercial
 Redução e racionalização dos subsídios concedidos pela União
 Autonomia do Banco Central
 Reforma Administrativa



PEC 6/2019 É RECESSIVA E PROVOCA DANOS

1.DANOS ÀS PESSOAS:

• R$ 1 TRILHÃO deixará de chegar às mãos das pessoas, pois a
“economia” que Guedes quer fazer corta aposentadorias,
pensões e benefícios da Seguridade Social, atingindo
principalmente os mais pobres.

2.DANOS À ECONOMIA DO PAÍS:

• O corte de R$ 1 TRILHÃO, que deixará de chegar às mãos
das pessoas, deixará de irrigar as economias locais,
prejudicando mais de 80% dos Municípios, com reflexos para
a arrecadação de tributos incidentes sobre o consumo.

3. DANOS ÀS FINANÇAS PÚBLICAS:

• Redução da arrecadação de tributos que incidem sobre o
consumo

• Caso retornem com a Capitalização, fim da arrecadação das
Contribuições ao INSS (de empregados e empregadores)
além do custo de transição que pode chegar a R$ 10 trilhões.



PRINCIPAIS ALTERAÇÕES (após votação na Câmara)

1.DESCONSTITUCIONALIZAÇÃO DE DIREITOS RGPS e RPPS

1.REGIME GERAL (RGPS)
•Aposentadoria por idade e tempo de contribuição: 65 anos para homens e

62 anos para mulheres (mínimo 15 anos de contribuição p/ ambos. 20 anos

p/ homens que ainda não contribuem)

•Deixa de existir aposentadoria só por tempo de contribuição

•Alíquotas 7,5% (até 1 salário mínimo) até 14% (de R$3mil a R$5.839,45)

•Cálculo do benefício com base na média de 100% das contribuições. Se

aposentar com o tempo mínimo de contribuição, 60% da média (+ 2% por

ano de contribuição a partir de 20 anos)

•40 anos de contribuição para receber 100% da média de contribuições

•Pensão por Morte do segurado: 50% do benefício + 10% por dependente

inclusive o cônjuge

•No caso de acumulação de benefícios, deve-se escolher apenas um (o mais

vantajoso) e os demais sofrerão pesados cortes

•Aposentadoria por invalidez: 60% do benefício, exceto se a invalidez

ocorreu no trabalho



PRINCIPAIS ALTERAÇÕES  (após votação na Câmara)

3. REGIME PRÓPRIO DE SERVIDORES PÚBLICOS (RPPS)
•Aposentadoria por idade e tempo de contribuição: 65 anos para homens e

62 anos para mulheres (mínimo de 25 anos de contribuição para ambos)

•Alíquotas Progressivas, a partir de 11% até 22%

•Alíquotas Extraordinárias

•Cálculo do benefício com base na média de 100% das contribuições.

•40 anos de contribuição para receber 100% da média de contribuições

•Revoga regras de transição EC 20, 41 e 47

•Pensão por Morte do segurado: 50% do benefício + 10% por dependente

(inclusive o cônjuge)

•No caso de acumulação de benefícios, deve-se escolher apenas um (o mais

vantajoso) e os demais sofrerão pesados cortes

•Aposentadoria por invalidez: 60% do benefício, exceto se a invalidez

ocorreu no trabalho

•Funpresp pode passar para entidade aberta privada

•Abono de permanência deixa de ser um direito e passa a ser uma

possibilidade, a depender do órgão



Exposição de Motivos de Paulo Guedes - PEC 6/2019:

DE ONDE SAIRÁ O TRILHÃO?

https://bit.ly/2GzvWsL Pág. 66

PARA ONDE IRÁ O TRILHÃO?
“Precisamos de 1 trilhão para ter potência fiscal suficiente

para pagar uma transição em direção ao regime de 
capitalização.

(...) Por isso que a gente precisa de 1 trilhão”
(Paulo Guedes, Ministro da Economia) https://bit.ly/2Ikptmg

Mais de 

80% sairá 

dos mais 

pobres do 

RGPS!

https://bit.ly/2GzvWsL
https://bit.ly/2Ikptmg


NA CÂMARA, NÃO PREVALECERAM OS 
ARGUMENTOS TÉCNICOS 



E NO 

SENADO?

QUAL É O 

PREÇO?



PEC 133/2019 PRINCIPAIS ASPECTOS
• Lei ordinária estadual será suficiente para aplicação das novas regras 

aos servidores dos Estados, DF e Municípios (Art. 40-A): evita o desgaste 
para os políticos locais – em ano pré-eleitoral - de terem que aprovar a alteração 
nas Constituições dos Estados 

• Militares e bombeiros dos Estados e DF: Governo federal editará lei 
específica, mantendo a simetria com a legislação dos militares federais (Art. 42 §
2º ): alento aos militares dos estados

• Segurança Pública: terá Lei Complementar específica extensiva aos ocupantes 
do cargo de agente penitenciário, de agente socioeducativo, da perícia oficial de 
natureza criminal (Art. 144 § 11)

• Paridade e integralidade para policiais: Art. 16. O policial civil do órgão a que se refere 

o inciso XIV do caput do art. 21 da Constituição Federal, o policial dos órgãos a que se referem o inciso 
IV do caput do art. 51, o inciso XIII do caput do art. 52 e os incisos I a III do caput do art. 144 da 
Constituição Federal e os ocupantes dos cargos de agente federal penitenciário ou socioeducativo que 
tenham ingressado na respectiva carreira até 31 de dezembro de 2003 desta poderão aposentar-se, 
com totalidade da remuneração do cargo efetivo em que se der a aposentadoria e paridade, na forma 
da Lei Complementar nº 51, de 20 de dezembro de 1985, observada a idade mínima de cinquenta e 
cinco anos para ambos os sexos ou o disposto no § 3º.

• “Incidente de prevenção de litigiosidade” (Art. 103-C):Enfraquece os 
institutos da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADIN) ??? 

• Reabre prazo para opção pelo FUNPRESP



PEC 133/2019 PRINCIPAIS ASPECTOS
• Cobrança gradual de contribuições previdenciárias

- das entidades educacionais ou de saúde com capacidade financeira enquadradas 
como filantrópicas, sem afetar as Santas Casas e as entidades de assistência
- do agronegócio exportador
- do Simples

• Inclui benefício destinado à criança vivendo em situação de pobreza
• Cota de 20% na pensão por morte para dependentes de até 18 anos de idade
• Possibilidade de acúmulo de pensões quando existir dependente com deficiência 

intelectual, mental ou grave
• Regra de transição para servidores com deficiência
• Manutenção do tempo mínimo de contribuição em 15 anos para homens que 

ainda não entraram no mercado de trabalho;
• Aposentadoria de 100% em caso de incapacidade que gere deficiência ou em caso 

de incapacidade decorrente de doença neurodegenerativa
• Cálculo mais vantajoso na aposentadoria por incapacidade em caso de acidente

Impacto fiscal estimado total da PEC 6 e PEC Paralela:
R$ 1 trilhão e 312 bilhões em 10 anos



PRECISAMOS DE R$ 1 TRILHÃO EM 10 ANOS ?



PRECISAMOS DE R$ 1 TRILHÃO EM 10 ANOS ?

https://bit.ly/2GQFvSR

https://bit.ly/2GQFvSR


REMUNERAÇÃO DA SOBRA DE CAIXA DOS BANCOS
ESCANDALOSO MECANISMO QUE AO MESMO TEMPO:
•gera Dívida Pública: R$ 1,42 Trilhão (maio/2019) da Dívida Interna 
utilizados para remunerar a sobra de caixa dos bancos

•gerou rombo de R$ 754 Bilhões em 10 anos (sem atualização) 

conforme balanços do Banco Central

•produz escassez de moeda na economia: volume de moeda 
equivalente a quase 20% do PIB fica esterilizada no BC 

•provoca elevação brutal dos juros de mercado: moeda que 
deveria irrigar a economia fica escassa pois bancos preferem a garantia de 

remuneração diária paga pelo Banco Central

•desculpa de controlar inflação foi desmascarada em 2017 IGP 
negativo em 2017 e o volume das Op. Compromissadas atingiu recorde de R$ 

1,23 TRILHÃO https://goo.gl/dvHYmr

•ILEGAL: BC enviou PL 9.248/2017 para “legalizar” os Depósitos Voluntários 
REMUNERADOS pelo Banco Central https://bit.ly/2F6Q8lJ , o que já vem 
sendo feito com o abuso das Op. Compromissadashttps://goo.gl/gU6X7E e 

https://goo.gl/VWZgVa PLP 112/2019 também visa “legalizar” essa remuneração 

imoral 

https://goo.gl/dvHYmr
https://bit.ly/2F6Q8lJ
https://goo.gl/gU6X7E
https://goo.gl/VWZgVa


PRECISAMOS DE   

R$ 1 TRILHÃO EM 

10 ANOS ?

Basta auditar a 

dívida, que consome 

mais de  R$ 1 Trilhão 

por ano!

PEC 6/2019 IRÁ 
REDUZIR O GASTO 
COM PREVIDÊNCIA 

PARA SOBRAR 
MAIS PARA O 
SISTEMA DA 

DÍVIDA

https://bit.ly/2Fp0x9C

https://bit.ly/2Fp0x9C


Precisamos de R$ 1 Trilhão em 10 anos?

Já possuímos mais de R$ 4 trilhões em caixa, mas 
governo diz que só podem ser gastos com a dívida:

Em dezembro/2018, possuíamos, por exemplo https://bit.ly/2ZepGfY:

•R$ 1,27 TRILHÃO no caixa do Tesouro Nacional;

•R$ 1,13 TRILHÃO no caixa do Banco Central, e

•US$ 375 bilhões (R$ 1,453 TRILHÃO) em Reservas 

Internacionais!

Brasil é a 9ª maior economia do mundo, possui imensas riquezas e 
potencialidades e cerca de R$ 4 TRILHÕES líquidos! 

O que explica o cenário de escassez e “crise”?

https://bit.ly/2ZepGfY


PEC 6/2019 ABRE ESPAÇO PARA O ESQUEMA 
FRAUDULENTO “Securitização de Créditos Públicos”

https://bit.ly/2CWLyDP

https://bit.ly/2CWLyDP
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FONTE: ANFIP - https://www.anfip.org.br/wp-content/uploads/2018/12/Livros_28_11_2018_14_51_18.pdf , pág 187

QUEM FALA EM “DÉFICIT” NUNCA LEU O ART. 195 DA CF
Contribuições Sociais e Previdenciárias superavitárias por décadas 

Sobra de R$ 1,112 TRILHÃO de 2005 a 2015

https://www.anfip.org.br/wp-content/uploads/2018/12/Livros_28_11_2018_14_51_18.pdf


Fontes: Banco Central - Séries Temporais nº 16953 e 16962;  Tabela – Necessidades de Financiamento do Setor 

Público - https://www.bcb.gov.br/content/estatisticas/Documents/Tabelas_especiais/Nfspp.xls

-700.000,00

-600.000,00

-500.000,00

-400.000,00

-300.000,00

-200.000,00

-100.000,00

0,00
19

95

19
96

19
97

19
98

19
99

20
00

20
01

20
02

20
03

20
04

20
05

20
06

20
07

20
08

20
09

20
10

20
11

20
12

20
13

20
14

20
15

20
16

20
17

20
18

Resultado Nominal e Juros Nominais (R$ milhões)

Resultado Nominal

Juros Nominais

O DÉFICIT ESTÁ NO BANCO CENTRAL 
E NÃO NA SEGURIDADE SOCIAL

https://www.bcb.gov.br/content/estatisticas/Documents/Tabelas_especiais/Nfspp.xls


De 1995 a 2015 produzimos 

R$ 1 Trilhão de Superávit Primário. Apesar 

disso, a dívida interna aumentou de 

R$86 bilhões para quase 

R$4 trilhões no mesmo período.

O que tem feito a chamada Dívida Pública explodir?

TCU afirma que dívida não serviu para 

investimento no país  https://bit.ly/2NTPlJo

- É evidente que não foram os investimentos e gastos sociais, 

pois produzimos Superávit Primário imenso, mas sim os 

mecanismos de política monetária do Banco Central, responsáveis 

por déficit nominal brutal e pela fabricação da “crise”

https://bit.ly/2NTPlJo


O ROMBO DAS CONTAS PÚBLICAS ESTÁ NOS GASTOS 
FINANCEIROS COM A CHAMADA DÍVIDA PÚBLICA



GOVERNO SE FUNDAMENTA EM ARGUMENTOS 

FALACIOSOS, POIS:

•NÃO É A PREVIDÊNCIA QUE TEM FEITO A DÍVIDA CRESCER. A
POLÍTICA MONETÁRIA DO BANCO CENTRAL TEM EXPLODIDO A
DÍVIDA E PRODUZIDO A CRISE https://goo.gl/HdgD1q

•“DÉFICIT” É FAKE https://bit.ly/2IrZHh9

• PRIVILEGIADOS SÃO OS BANCOS https://bit.ly/2IruuJY

•PRIVILEGIADOS SÃO OS BANQUEIROS E GRANDES
EMPRESÁRIOS ISENTOS DE IMPOSTO DE RENDA SOBRE LUCROS
BILIONÁRIOS bit.ly/2YKlq6A

•TAXAS DE ENVELHECIMENTO DA POPULAÇÃO SUBESTIMAM
POPULAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS https://bit.ly/2YM3gFB

https://goo.gl/HdgD1q
https://bit.ly/2IrZHh9
https://bit.ly/2IruuJY
http://bit.ly/2YKlq6A
https://bit.ly/2YM3gFB


GOVERNO DEIXA DE CONSIDERAR ARGUMENTOS 

ESSENCIAIS

•DESVIOS HISTÓRICOS: IAPs Década de 50: subscrição de ações

preferenciais de diversas estatais CSN, Chesf, FNM etc.; obrigação de

concederem empréstimos ao BNDE; Débito da União em 1962 de CR$ 200

bilhões; Construção de Brasília (DF): US$ 52,5 bilhões; Transamazônica, Rio-

Niterói, Itaipu, Volta Redonda etc.; Saldos apropriados pela União entre 66 e 99:

R$ 400 bilhões (atualizado: R$ 1,584 trilhão) (Ipea/BNDES -Jornal ZH, 24/10/99)

•FALTA DE FORMAÇÃO DE RESERVAS

•RENÚNCIAS FISCAIS INJUSTIFICADAS: DESONERAÇÕES

•INSUFICIÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO E COBRANÇA

•LEGISLAÇÃO PERDULÁRIA: Lei 9.249/95, Art. 34



GÊNESE DA REFORMA DA PREVIDÊNCIA  

BIS  

FMI 

G10 

ORDENAM 
REFORMA DA 
PREVIDÊNCIA 
NOS PAÍSES

https://bit.ly/30pSvX4

https://bit.ly/30pSvX4


PEC 6/2019: ALGUMAS INCONSTITUCIONALIDADES

I
•destrói os alicerces da Seguridade Social construídos na Constituição de 1988

•desconstitucionaliza as regras da Previdência Social e do RPPS

•fere o princípio da vedação do retrocesso social

•ofende gravemente o princípio da segurança jurídica

•gera graves consequências sociais, econômicas, financeiras e patrimoniais

•fere o princípio da transparência, faltam estudos que embasem tal PEC 

•ao contrário de “solucionar” desequilíbrios fiscais, irá agravá-los: a PEC é 
recessiva

•representa imenso dano à economia do país, em especial aos Municípios 

•descumpre frontalmente os artigos 113 e 114 do Ato das Disposições 
Transitórias da Constituição Federal, introduzidos pela EC 95/2016 – Novo 
Regime Fiscal, ao deixar de apresentar cálculo do dano à economia dos país e 
demais tributos incidentes sobre o consumo 



PEC 6/2019: ALGUMAS INCONSTITUCIONALIDADES

I I
•ignora o fato de que o modelo de Seguridade Social solidária e universal 
conquistado em 1988 tem se mostrado altamente sustentável (com sobras anuais 
de dezenas de bilhões de reais) e deveria ser aprimorado para ampliar o seu 
alcance social e econômico, não só melhorando as medidas protetivas e os 
benefícios, mas também melhorando suas finanças mediante o combate à 
sonegação; a cobrança das dívidas bilionárias de ricos devedores da Seguridade 
Social; o fim de benesses tributárias; desonerações injustificáveis, isenções e 
anistias; entre outras medidas relacionadas à gestão de recursos

•ignora o fato de que até 2015 a arrecadação das contribuições sociais e 
previdenciárias previstas no art. 195 da Constituição Federal foi mais que 
suficiente para cobrir todas as despesas com Previdência, Assistência e Saúde, e 
que somente a partir de 2016 o governo teve que iniciar a sua participação 
(também prevista no mesmo art. 195), devido à queda de arrecadação em 
decorrência da “crise” econômica produzida pela política monetária do Banco 
Central, que levou inúmeras empresas de todos os ramos à falência, produziu 
desemprego recorde, provocou a queda de mais de 7% do PIB em apenas 2 
anos (2015-2016) e queda do PIB per capita em cerca de 10%, a explosão do 
estoque da dívida pública interna federal



PEC 6/2019: ALGUMAS INCONSTITUCIONALIDADES

I I I
•ignora o fato de que possuímos cerca de R$ 4 trilhões líquidos em caixa! Em 
dezembro/2018, possuíamos, por exemplo:

R$ 1,27 TRILHÃO no caixa do Tesouro Nacional;

R$ 1,13 TRILHÃO no caixa do Banco Central, e

US$ 375 bilhões (R$ 1,453 TRILHÃO) em Reservas Internacionais

•foca exclusivamente no corte de despesas com a Seguridade Social, quando o 
problema está claramente na queda da arrecadação em decorrência do cenário 
de crise produzida pela política monetária do Banco Central

•é nula, pois fere cláusulas pétreas que limitam o poder de emenda pelo 
Congresso Nacional.



INFÂMIA

Enquanto a PEC 6/2019 retira R$ 1 Trilhão da 
classe trabalhadora e da Economia nos 

próximos 10 anos,

o PLP 112/2019 “legaliza” a remuneração da 
sobra de caixa dos bancos, que já consumiu R$ 

1 Trilhão na última década, e continuará 
destinando recursos públicos para bancos. 

Adicionalmente, o PLP 112/2019 coloca o Banco 
Central acima de tudo e de todos!

O rombo das contas públicas não está na Previdência, 
mas sim no Sistema da Dívida https://bit.ly/2GQFvSR

https://bit.ly/2GQFvSR


Precisamos 

reduzir a 

desigualdade

social no Brasil 

e não 

aprofundar mais!   

• 9ª ECONOMIA MUNDIAL

• Pior distribuição de renda do mundo http://iepecdg.com.br/uploads/artigos/SSRN-id2479685.pdf

COMPARADO COM  GINI index | Data | Table

• 79º no ranking de respeito aos Direitos Humanos – IDH –
empatado com a Ilha Granada (área territorial de 344 km², 
população estimada em 110 mil habitantes, produz noz-moscada) 

• Penúltimo no ranking da Educação entre 40 países (Índice Global de 

Habilidades Cognitivas e Realizações Educacionais )

http://iepecdg.com.br/uploads/artigos/SSRN-id2479685.pdf
http://data.worldbank.org/indicator/SI.POV.GINI


Atual Congresso entrará para a história como aquele que 
destruiu a Seguridade Social? Destruiu o maior patrimônio 

social conquistado em 1988?

TEMOS ALTERNATIVAS
 PARAR DE AUMENTAR A DÍVIDA PÚBLICA DE FORMA

INCONSTITUCIONAL PARA PAGAR JUROS (que são contabilizados
como se fosse amortização)

 REVERTER A POLÍTICA MONETÁRIA QUE FABRICOU A CRISE,
DERRUBOU O PIB E REDUZIU A ARRECADAÇÃO TRIBUTÁRIA

 TRIBUTAR DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS E GRANDES FORTUNAS: 
os 26 mil maiores declarantes do IRPF com renda mensal 
superior a 320 salários mínimos e patrimônio superior a R$ 50 
milhões tiveram a maior parte de sua renda ISENTA DO IRPF 
(renda anual de R$ 7,5 milhões/cada TOTALMENTE ISENTA!) 
Fonte:http://receita.economia.gov.br/dados/receitadata/estudos-e-tributarios-e-aduaneiros/estudos-e-estatisticas/11-08-2014-grandes-numeros-

dirpf/estudo-gn-irpf-ac-2016-excel.xlsx - Tabela 9

 AUDITORIA DA DÍVIDA PÚBLICA COM PARTICIPAÇÃO CIDADÃ

http://receita.economia.gov.br/dados/receitadata/estudos-e-tributarios-e-aduaneiros/estudos-e-estatisticas/11-08-2014-grandes-numeros-dirpf/estudo-gn-irpf-ac-2016-excel.xlsx


ESTRATÉGIAS DE AÇÃO

CONHECIMENTO DA REALIDADE

MOBILIZAÇÃO SOCIAL CONSCIENTE

AÇÕES CONCRETAS

• Pressão social sobre políticos de todas as
esferas

• Formação de Núcleos nos Estados, realização
de eventos, estudos, mobilizações, panfletagens,
denúncia do novo esquema de “Securitização de
Créditos Públicos” e da crise fabricada, que tem
servido de justificativa para Privatizações, cortes
de investimentos e contrareformas.



Grata

Maria Lucia Fattorelli
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